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INTRODUÇÃO: Diante do atual contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher,

as medidas protetivas de urgência são muito utilizadas pelo Judiciário como forma de garantir

proteção à vítima. Ocorre que, em grande parcela dos casos, a vítima de violência doméstica e

familiar é co-proprietária do bem imóvel com o agressor. Diante disso, o presente estudo

versa acerca do cabimento da fixação de aluguel em desfavor da coproprietária vítima de

violência doméstica e familiar, discorrendo se, com a decretação de medida protetiva de

urgência em desfavor do agressor, a vítima passa a deter, com exclusividade, as faculdades da

propriedade de usar e fruir, limitando o direito de propriedade do coproprietário agressor, bem

como analisando o direito deste de receber aluguéis em razão do uso exclusivo pela vítima.

Assim, faz-se importante ressaltar que são quatro as faculdades do domínio previstas no art.

1.228, caput, do Código Civil: usar, fruir, dispor e reivindicar. Assim, por serem faculdades, o

proprietário tem, em tese, o poder de escolher se irá exercê-las e, se optar por não utilizar o

bem, ainda assim tem o direito de fruir, dispor e reaver. MATERIAL E MÉTODOS: A

metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica sobre a temática. RESULTADOS e

DISCUSSÃO: O cerne da discussão está no deferimento de medida protetiva de urgência em

desfavor de um coproprietário e a privação das faculdades deste usar e fruir do bem. Nesse

sentido, é mister ressaltar o recente Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero do

Conselho Nacional de Justiça, que antes tratavam-se de recomendações, mas que com a

aprovação da Resolução 492 do CNJ tornou-se de observância obrigatória no Judiciário, isto

é, devem ser considerados, nos julgamentos, as especificidades dos envolvidos, visando evitar

preconceitos e discriminações por gênero ou outras características. Considerando a

obrigatoriedade do referido protocolo, faz-se necessário frisar a edição n. 210 de

Jurisprudências em Teses do STJ, nela é trazida a tese com base na decisão proferida pelo
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colendo Supremo Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.966.556 – SP,

na qual tal Corte Superior entendeu não ser cabível o arbitramento de aluguel a ser pago pela

coproprietária vítima de violência doméstica e familiar, que, por ocasião da decretação

judicial da medida protetiva de urgência, passou a deter o uso e gozo exclusivo do imóvel que

é coproprietária com o agressor. Segundo o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal de

Justiça, a obrigação do art. 1.319 do CC deve ser interpretada à luz dos princípios

constitucionais da dignidade humana e da igualdade, sendo que a imposição do pagamento de

tal obrigação pecuniária ao agressor serviria como desestímulo à mulher no contexto de

violência doméstica a procurar a intervenção estatal. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Portanto, a fixação de medida protetiva de urgência no contexto de violência doméstica e

familiar, nos casos em que a vítima possui imóvel em cotitularidade com o agressor, faz com

que a mulher detenha, de forma exclusiva, as faculdades de usar e gozar, sendo incabível o

arbitramento de aluguel a ser pago ao agressor.
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